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ATA N.º 16/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SEIS DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de 

Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, por se encontrar em período de férias. _  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 16 de julho de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Exma. Srª. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 09/07/2018 a 27/07/2018. 

Documento 9127/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/24. (Para conhecimento) ______  

 ________ 2.b) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e RSU – Fatura 

201800034525. Documento ref.ª 8889/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/21. (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Interrupção e condicionamento de trânsito para a realização do desfile 

de Ranchos Folclóricos integrado no XXXI Festival Internacional de Folclore de 

Alcanena, no dia 26 de julho. Documento ref.ª 8860/2018, Processo ref.ª 

2018/450.10.027/20. (Para conhecimento) _____________________________________  
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 ________ 2.d) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas do 

Divino Espirito Santo de Monsanto 2018, entre os dias 24 de julho e 1 de agosto. 

Documento ref.ª 8373/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/15. (Para conhecimento) 

 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Guia, de Vale Alto – Minde, entre os dias 7 a 7 de agosto. 

Documento ref.ª 8506/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/16. (Para conhecimento) 

 ________ 2.f) Pedido de interrupção de trânsito – festas em Honra do Divino Espirito 

Santo e 7.ª Corrida de Carrinhos de Rolamentos, em Malhou. Documento ref.ª 

9221/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/19. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.g) Proposta de Apoio A ADIRN - Comparticipações de Projetos de 

Cooperação LEADER. Documento ref.ª 9123/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/21. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h) Comparticipação financeira no Projeto “Modernização Administrativa 

no Médio Tejo (Capital)”. Documento ref.ª 8533/2018, Processo ref.ª 

2018/350.10.600/72. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 30 ao Orçamento e n.º 29 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 8263/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/34. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 31 ao Orçamento e n.º 30 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 8482/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/35. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 6 a 26 de julho de 2018, no valor global de 

€216.499,59. Documento ref.ª 8939/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/82. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 6 a 26 de julho de 

2018, no valor de €104.692,83. Documento ref.ª 8940/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/83. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 6 a 26 de julho de 2018 - Documento ref.ª 8944/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/84; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €752.804,12, correspondentes às 

autorizações números 3487 a 3839; __________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €13.732,21, correspondentes às 

autorizações números 266 a 281. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 6 a 26 de julho de 

2018 - Documento ref.ª 8946/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/85: ______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €561.079,29; ________________  

- Operações de Tesouraria no valor total de €88.186,09. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Concurso de Habitação Social - Fogo de tipo T2 - Bl. 4 - R/C Esq., n.º 

34 - Alcanena - Avaliação Social. Documento ref.ª 8782/2018, Processo ref.ª 

2018/300.30.008/37. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ 3.2 - Concurso de Habitação Social - Fogo de tipo T3 - Bl. 12 - 1º Esq., n.º 

23 - Bairro Timor Lorosae - Alcanena - Contrato e valor de renda. Documento ref.ª 

8937/2018, Processo ref.ª 2018/300.30.008/21. (Para deliberação)  _________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 48/2012, de Vítor José Simões Faria Rodrigues, 

para regularização de arrecadações, no prédio situado na Rua Dr. Manuel de Arriaga, nº 

65, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

apreciação – processo deserto.) _____________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 5269/2018, de José Lino Bento Rosa, para destaque 

de uma parcela de terreno do prédio situado em Arneiro – Rua João de Deus e Travessa 

dos Penedos e Rua Viana da Mota, nº 9 e 17, em Vila Moreira, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno) _______  

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 6370/2018, de Vítor Hugo Dias Nico, para destaque 

de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua das Flores, nº 32 e Beco da Rua das 

Flores, nº 7 e 21, em Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno; informação técnica propõe o 

indeferimento) __________________________________________________________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de Requalificação da Estrada Minde – Serra de Santo 

António: 
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- Aprovação (parcial) do Plano de Segurança e Saúde para a execução da obra (PSSO); 

- Comunicação Prévia Abertura de Estaleiro à ACT;_____________________________  

 ________ Documento ref.ª 9264/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.001/6. (Para 

deliberação).  ___________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada 05/2018/DPGOM – Requalificação da Estrada Minde – 

Serra de Santo António: ___________________________________________________  

 ________ - Fiscalização da obra; ___________________________________________  

 ________ - Coordenação de Segurança e Saúde em Obra.  _______________________  

 ________ Documento ref.ª 9262/2018/, Processo ref.ª 2018/300.10.001/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Projeto de remodelação da ETAR do Covão do Feto – Estudo Prévio. 

Documento ref.ª 6885/2018, Processo ref.ª 2017/300.10.005/1713. (Para deliberação) __  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Rancho Folclórico da Gouxaria – Festival de 

Folclore 2018. Documento ref.ª 9215/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/24. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Centro Sociocultural de Casais Robustos – 40.º 

Aniversário do CSCCR e 30.º Aniversário da Tuna Robustuna Afonsina. Documento 

ref.ª 9271/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/2_. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Sol do Carvalheiro. Documento 

ref.ª 6651/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.003/14. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.4 – Projeto Portas Abertas – Adenda ao Protocolo celebrado com o 

CAORG. Documento ref.ª 5293/2018. Processo ref.ª 2018/150.20.300/21 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas um minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração 

máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para 

a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que questionou sobre qual era o problema que se estava a verificar nas Piscinas 

Municipais de Alcanena, dado que teve conhecimento do seu encerramento.__________  

 ________ 2 – Questionou qual o problema que se verificava com o aparelho de ar 

condicionado do Museu da Boneca, dado que estava a colocar em causa o acervo do 

museu. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Deu conhecimento de se ter realizado uma primeira reunião do grupo de 

trabalho, constituído na Associação Nacional de Município Portugueses, dirigido a 

Municípios com corpos de Bombeiros Municipais, no mês de julho. Dado que teve 

conhecimento de que o Município de Alcanena não se fez representar nessa reunião, 

questionou qual foi a razão. Nesse fórum foram discutidos assuntos diversos 

relacionados com Estatutos dos Bombeiros Municipais e pagamentos. ______________  

 ________ 4 – Questionou se já existia mais informação quanto ao processo de 

descentralização de competências da Administração Central para a Administração 

Local. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

o encerramento da piscina se devia a questões relacionadas com civismo, 

nomeadamente incumprimento dos valores das análises da água. Informou que o tanque 

de saltos estava a funcionar em pleno. ________________________________________  

 ________ 2 – A avaria do equipamento de ar condicionado do Museu da Boneca já 

estava referenciada. Houve um problema com o fornecedor. Trata-se de um problema 

que vai além da mera manutenção, pelo que já foi feito um procedimento de serviço 

para avaliação das condições do equipamento e sua resolução. _____________________  
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 ________ 3 – Relativamente à reunião realizada na Associação Nacional de 

Municípios, disse que iria averiguar o assunto, por não ter a informação disponível de 

momento.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu que 

questionou no sentido de saber se Alcanena teve conhecimento da realização da reunião, 

considerando que, do Distrito de Santarém participaram as Câmaras de Santarém, 

Sardoal e Coruche. _______________________________________________________  

 ________ 4 – Relativamente à proposta de descentralização de serviços, a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a proposta estava 

a ser analisada. No que diz respeito à educação essa articulação está a ser feita com o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, enquanto que, no que diz respeito à saúde, a 

articulação está a ser feita com o ACES – Agrupamento de Centros de Saúde. Quando a 

proposta estiver finalizada, será presente à reunião.  _____________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se já 

existia mais algum desenvolvimento quanto ao Visto de Tribunal de Contas, 

relativamente à EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que se 

continua a aguardar o Visto do Tribunal de Contas. _____________________________  

 ________ 6 – Relativamente ao Contrato de Concessão do Abastecimento de Àgua, 

que termina em outubro do corrente, questionou sobre o que está previsto e se esses 

serviços passam automaticamente para EMASA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que é a 

Senhora Presidente que está a liderar o processo e a negociação. Não tem elementos 

novos que lhe permitiam responder. Acrescentou que a Senhora Presidente já estaria 

presente na próxima reunião de Câmara. ______________________________________  

 ________ 7 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, relativamente à monitorização da qualidade da água nos 

Olhos d’Água. Verificou que já estavam disponíveis, na página web do Município os 

dados referentes às análises da qualidade da água, constatando no entanto que a 

monitorização efetuada,  não cumpre os parâmetros de monitorização constantes do 

Decreto-Lei n.º 236/98 - ANEXO XV: Qualidade das águas balneares, faltando os 
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parâmetros microbiológicos Coliformes totais e Enterovírus, quanto aos parâmetros 

químicos faltam todos, como por exemplo os nitratos,  fosfatos, cianetos, metais 

pesados, pesticidas entre outros. _____________________________________________  

 ________ Questionou se a monitorização vai ser revista e se vão ser incluídos os 

parâmetros químicos, considerando que tem ocorrido contaminação química das águas, 

ainda que essa contaminação advenha de fatores externos ao Município e se vai ser 

cumprida a periodicidade legalmente estabelecida. ______________________________  

 ________ Em suma, questionou sobre qual vai ser a ação do Município na salvaguarda 

da saúde pública de quem utiliza o complexo dos Olhos d’Água, do qual a 

responsabilidade recai sobre o Município. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu 

presumir que os parâmetros das análises estavam de acordo com as exigências legais. __  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

os parâmetros analíticos são os que eram já feitos pela Agência Portuguesa do Ambiente 

quando o controlo analítico era efetuado por aquela entidade, quando a área tinha o 

estatuto de área balnear. Os princípios subjacentes aos parâmetros analisados são de 

ordem técnica e não política. A análise à qualidade da água é feita regulamente, por 

entidades credenciadas, de modo a garantir- a se segurança das pessoas que usufruem da 

água. Os seus filhos e ele próprio são utilizadores do espaço. ______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

garantiu que não existia nenhuma legislação comunitária que estabelecesse a isenção de 

análise de parâmetros químicos. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém voltou a referir que 

não houve qualquer decisão política quanto aos parâmetros a analisar, dado que são os 

mesmos que eram analisados pela Agência Portuguesa do Ambiente.  _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

insistiu que os principais problemas daquela zona, com características balneares é a 

contaminação química, daí alertar para a necessidade de se proceder à elaboração de 

análise aos parâmetros químicos. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que os 

técnicos do município ou até mesmo do Centro de Saúde não alertaram para a 

necessidade e obrigatoriedade de se proceder a esse tipo de análise.  ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que, enquanto a zona não seja classificada como área balnear, não é suposto a 
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mesma ser utilizada como tal, pelo que não é suposto estar sujeita a programas de 

monitorização afetos às praias balneares, a serem comunicados às autoridades com  

competência para avaliar os resultados da análise das águas. Questionou se o 

representante da saúde conhece o controlo que se faz da água e se acompanha a 

monitorização. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que as 

análises estão disponíveis à comunidade mas poder-se-á equacionar, junto das entidades 

competentes, se os parâmetros analisados cumprem ou não o estabelecido legalmente.  _  

 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que, se 

houver alguma recomendação para a inclusão dos parâmetros químicos, serão incluídos. 

Voltou a referir não ter existido qualquer orientação no sentido de ocultarem 

parâmetros. Foi entendimento técnico que os parâmetros que eram analisados pela 

Agência Portuguesa do Ambiente eram aqueles que garantiam a saúde pública. No 

entanto, disse que já tinha comunicado aos serviços que averiguassem quais os 

parâmetros legais que têm de ser analisados. ___________________________________  

 ________ 8 – O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor deu conhecimento de 

que, há duas semanas, foi detetado um ninho de Vespa Velutina, vulgo Vespa Asiática, 

em Parceiros de São João, pelo que seria importante que o Serviço Municipal de 

Proteção Civil estivesse atento, dada a proximidade dessa localidade ao Concelho de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia dezasseis de julho de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezasseis de julho de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocado 

a mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por 

o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ___________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia dezasseis de julho de dois mil e dezoito. _________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, por ter estado 

presente apenas em parte da reunião anterior. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara. __  _____________________________________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de nove de julho 

a vinte e sete de julho de dois mil e dezoito. Documento referência nove mi cento e 

vinte e sete/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/24. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução das Tarifas de Saneamento e RSU-Resíduos 

Sólidos Urbanos – Fatura 201800034525. Documento referência oito mil oitocentos 

e oitenta e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/21. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente, apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero três quatro cinco dois cinco, emitida a vinte e cinco de junho de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte de abril a vinte e um de junho de dois mil e 

dezoito. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e cinco de julho de dois mil e dezoito, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  _____________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze. _  ________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos referentes à próxima fatura que seja emitida, 

caso o consumo referente à rotura se reflita na mesma. ___________________________  

 ________  
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 ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero três quatro cinco dois cinco, emitida a vinte e cinco de junho de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte de abril a vinte e um de 

junho de dois mil e dezoito, pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovado que seja autorizada a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo 

referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________________  

 ________ 2.c) Interrupção e condicionamento de trânsito para a realização do 

Desfile de Ranchos Folclóricos integrado no XXXI Festival Internacional de 

Folclore de Alcanena, no dia vinte e seis de julho. Documento referência oito mil 

oitocentos e sessenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/20. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização do Desfile de 

Ranchos Folclóricos integrado no XXXI Festival Internacional de Folclore, levado a 

efeito no dia vinte e seis julho corrente, em Alcanena, entre a Escola Secundária de 

Alcanena e a Praça Oito de Maio, em Alcanena, organizado por esta Câmara Municipal.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas 

do Divino Espirito Santo de Monsanto dois mil e dezoito, entre os dias vinte e 

quatro de julho e um de agosto. Documento referência oito mil trezentos e setenta e 

três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/15. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização dos Festejos em 

Honra do Divino Espírito Santo, em Monsanto, levado a efeito entre os dias vinte e 

quatro de julho e um de agosto de dois mil e dezoito, na freguesia de Monsanto, 

organizados pela Comissão de Festas do Divino Espírito Santo dois mil e dezoito, desde 

que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. _____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas 

em Honra de Nossa Senhora da Guia, de Vale Alto – Minde, entre os dias um e sete 

de agosto. Documento referência oito mil quinhentos e seis/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/450.10.027/16. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização dos Festejos em 

Honra de Nossa Senhora da Guia, em Vale Alto, levado a efeito de um a sete de agosto 

de dois mil e dezoito, em Vale Alto, freguesia de Minde, organizados pela Comissão de 

Festas de Vale Alto dois mil e dezoito, desde que cumpridos todos os requisitos legais 

referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro 

de agosto.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.f) Pedido de interrupção de trânsito – Festas em Honra do Divino 

Espirito Santo e Sétima Corrida de Carrinhos de Rolamentos, em Malhou. 

Documento referência nove mil duzentos e vinte e um/dois mil e dezoito, Processo 

ref.ª 2018/450.10.027/19. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização dos Festejos em 

Honra do Divino Espírito Santo, em Malhou, levado a efeito de um a vinte e seis de 

agosto de dois mil e dezoito, em Malhou, União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, organizados pela Comissão de Festas de Malhou dois mil e dezoito, desde 

que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. _____________________________  

 ________ Mais foi autorizada a interrupção de trânsito para a realização da Sétima 

Corrida de Carrinhos de Rolamentos, a dezoito de agosto, das quinze às vinte horas, na 

Rua Padre Reis. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.g) Proposta de Apoio A ADIRN -– Associação de Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte  - Comparticipações de Projetos de Cooperação 

LEADER. Documento referência nove mil cento e vinte e três/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/850.10.600/21. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de três mil e quinhentos euros, a dividir em duas tranches de mil setecentos e 
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cinquenta euros cada, em dois mil e dezoito e dois mil e dezanove à ADIRN – 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, para comparticipação na 

componente privada dos projetos de cooperação para o ano de dois mil e dezoito. _____  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data da deliberação da presente proposta, estão respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena é associado da ADIRN – Associação para a 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, fazendo parte do Conselho de 

Administração da Associação; ______________________________________________  

 ________ 4. A ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, no âmbito das suas competências, promove um conjunto de projetos de 

cooperação nacional e transnacional, como uma mais-valia para o território do Ribatejo 

Norte; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Estes projetos têm como objetivo o acesso a nova informação, ideias, 

trocando experiências de atuação com projetos promovidos noutras regiões, no sentido 

de estimular e apoiar a inovação, de adquirir competências, melhorar a transferência de 

experiências e implementar estratégias territoriais de cooperação, inovadoras, conjuntas 

e sustentáveis; ___________________________________________________________  

 ________ 6. A Câmara Municipal de Alcanena, na sua Reunião de Câmara realizada 

no dia dezanove de março de dois mil e dezoito, aprovou atribuir o montante de 

6.730,00 € (Seis mil setecentos e trinta euros), para a preparação e organização de 

diversos projetos no âmbito da cooperação nacional e transnacional; ________________  

 ________ 7. Com a aprovação das candidaturas, a ADIRN – Associação de 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, através do Ofício com a referência seis 

mil quatrocentos e sessenta e dois, solicita à Câmara Municipal, a comparticipação 

financeira relativa à componente nacional dos projetos de desenvolvimento da 
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cooperação LEADER do PDR – Plano de Desenvolvimento Rural dois mil e vinte, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Cultivar & Cooperar – Intercâmbio na área da Hidroponia, agropecuária, 

doces, viticultura e comercialização de produtos locais; __________________________  

 ________ b) Empreender no Turismo Sustentável – Projeto-piloto para a criação de 

uma Rede Lusófona de Turismo Sustentável; __________________________________  

 ________ c) Rural Flavours – Promoção do território através da gastronomia, vinhos, 

cultura, tradições, artes e ofícios; ____________________________________________  

 ________ d) QTS2A – Qualificar Turismo Sustentável – Ativo e Ambiente;  ________  

 ________ e) Templários e Cavalaria Medieval – Valorização da herança cultural e 

patrimonial associada aos templários, Ordens Militares/Cavalaria e Castelos, 

dinamizando a economia local; _____________________________________________  

 ________ f) Tejo Vivo – Contributos para o desenvolvimento sustentável dos 

territórios ribeirinhos do Tejo; ______________________________________________  

 ________ g)Terras da Lusofonia – Projeto de Cooperação Transnacional com Países 

de Língua oficial portuguesa; _______________________________________________  

 ________ 9. A ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, no ofício acima mencionado, solicita a comparticipação de 3.500,00€ (Três mil e 

quinhentos euros), a atribuir em dois anos (2018 (dois mil e dezoito) e 2019 (dois mil e 

dezanove)), em montantes iguais (1.750,00€ - Mil setecentos e cinquenta euros);  _____  

 ________ 10. Tendo em conta os considerandos acima descritos e a pertinência dos 

projetos mencionados, é do entendimento do executivo propor a atribuição do apoio 

pecuniário solicitado, de modo a salvaguardar a sua execução. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor referindo que, da leitura efetuada aos documentos enviados e aos projetos deles 

constantes, não era percetível o impacto que cada um dos projetos tinha no Município. _  

 ________ Ainda que fosse apenas sua opinião pessoal, sem que fosse relevante para a 

deliberação, deveria existir uma Associação que representasse todos os Municípios da 

região e não apenas a representação dos Municípios pertencentes ao Ribatejo Norte, em 

prol de projetos de coesão de uma Região ou Distrito uno. ________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

relembrou que a dezanove de março de dois mil e dezoito, foi atribuído, à mesma 

Associação, um apoio de seis mil setecentos e cinquenta euros para fazer face a diversos 

projetos financiados por fundos comunitários e que pouco ou nada trazem para o 

Concelho. No entanto, após esmiuçar- se a proposta apresentada, verifica-se que os 

projetos não trazem resultados para o Município de Alcanena.  ____________________   

 ________ Disse compartilhar da mesma opinião do Vereador, Senhor Gabriel de 

Oliveira Feitor, na medida em que deveria existir uma única Associação que 

representasse toda a região, porque “havendo muitos chefes e poucos índios, só se 

favorece algumas mentes iluminadas”. _______________________________________  

 ________ Nas descrições de cada um dos projetos não conseguiu perceber qual a 

mais-valia de cada um deles para o Concelho, a não ser o financiamento de umas 

“viagenzinhas” a alguns grupos empresariais e suas comitivas. Considera que trinta e 

cinco mil euros para consultoria, formação e eventos direcionados para o turismo 

sustentável é muito para projetos que pouco ou nenhum impacto têm para o Concelho. _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que o 

Município já teve alguns projetos que foram desenvolvidos no Concelho e que tiveram 

também a comparticipação dos outros Municípios.  _____________________________  

 ________ Deu como exemplo o projeto de hidroponia, sendo um jovem do concelho 

de Alcanena um dos potenciais visados no intercâmbio, e que será uma promoção do 

que acontece em Alcanena, no que diz respeito ao empreendedorismo. ______________  

 ________ Existem projetos que podem passar pelo território, podendo haver 

deslocalização ao concelho de quem tem como missão potenciar e divulgar os projetos. 

Alguns projetos são muito específicos, nomeadamente os de promoção do Rio Tejo, 

mas a promoção do território junto das entidades que estão a receber as atividades e 

formação será, também, uma forma de avaliar o turismo e o empreendedorismo do 

nosso Concelho. _________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, relativamente aos projetos que têm como principal visado Cabo Verde, quem 

conhece o território, sem se limitar às praias da Ilha do Sal, sabe que, a agricultura e 

agropecuária existentes são apenas de subsistência, devido ao clima. A implementação 

de projetos dessa natureza deveria ser sustentável a longo prazo, projetos alargados e 

consolidados, com a existência de intercâmbio de experiências entre Cabo Verde. 
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Faltam identificar os meios e as logísticas, Investe-se mas não existe sustentabilidade 

para manter os projetos. ___________________________________________________   

 ________ O projeto Rural Flavours, nada mais é que a atribuição de vinte e quatro mil 

euros para a Feira de Frutos Secos de Torres Novas, passeios à Estónia, Croácia, 

Chipre, Finlândia e Espanha,  sendo a contribuição para o Concelho nula.  ___________  

 ________ Empreender no Turismo Sustentável – Projeto-piloto para a criação de uma 

Rede Lusófona de Turismo Sustentável: trinta e cinco mil euros para testar um 

metodologia, através de consultadoria, formação, eventos teste e seminários, fase piloto 

em Santo Antão e no Ribatejo Norte. Impacto para o concelho nulo. ________________  

 ________ QTS2A – Qualificar Turismo Sustentável – Ativo e Ambiente: Vinte e cinco 

mil euros para Worldadventure meetings, palavrinha cara para passeios pagos com 

atividades de canoagem, SUP (nem sabe o que é), mergulho, Ski, Waterboard, Vela, 

Kite surf, windsurf, equestre, pedestre, montanhosmo BTT, complementado com umas 

visitinhas para avaliar as ditas atividades de empresários e comitiva para 

benchemarkting [processo de comparação de produtos, serviços e práticas 

empresariais?] a Cabo Verde, sul de França, Galiza e Catalunha. Impacto para o 

concelho nulo. ___________________________________________________________  

 ________ O impacto para o Concelho é nulo. Igualmente no que diz respeito ao 

projeto Templários e Cavalaria. _____________________________________________  

 ________ Ao ler a descrição do projeto Tejo Vivo pensa vaque aquele estivesse 

relacionado com serviços que contribuíssem para a sustentabilidade dos territórios 

ribeirinhos do Tejo. No entanto, verifica que o projeto diz respeito a ações de 

sensibilização assentes em turismo (intercâmbio) que nada trazem para o Concelho. ___  

 ________ Causou-lhe estranheza a existência de um projeto que prevê a existência de 

vinha em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. Terras de Lusofonia, o projeto em causa, 

cujo montante é de quinze mil euros para encontros da lusofonia (passeios), capacitação 

em agricultura familiar produção bio, quando isso já é feito por falta de meios para 

outro tipo de exploração. Quanto à hidroponia, não estão previstos a acessibilidade aos 

recursos para a aquisição do material assim como a sua manutenção, acresce ainda a 

exploração pecuária, para não falar na pecuária em lugares onde não estão sequer 

criadas condições para explorações com impacto existem explorações intensivas 

Impacto para o concelho nulo. ______________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara considerou estar-

se a fazer-se uma análise simplista dos projetos, porque as aprendizagens que vêm 

destas partilhas vão muito além da avaliação que está a ser feita. São redes e 

conhecimentos que se estabelecem, o que não quer dizer que alguns dos projetos não 

aconteçam no território de Alcanena. Existem outros projetos e candidaturas que podem 

ocorrer no Concelho de Alcanena e que os restantes também contribuem. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires fez uma breve explicação 

de um dos projetos relacionados com a agricultura. Disse que em Cabo Verde, a água 

doce existente é quase toda dessalinizada. Propôs-se que se fizesse o tratamento dos 

efluentes, aproveitando-se a água tratada par utilização na hidroponia, com a utilização 

de um sistema de canalização de água. Permitirá a produção de produtos hortícolas para 

abastecer os mercados locais. O trabalho será promovido pela Cooperativa das 

Mulheres, criando-se mais trabalhos para estas que dependem muito da forte influência 

dos hotéis.  _____________________________________________________________  

 ________ Como já existem estufas, com este sistema de canalização podem 

quadruplicar a produção e até utilizar essa água para produção de forragem para 

alimentar os rebanhos de cabras.  ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara acrescentou que, 

relativamente ao projeto Rural Flavours, os produtos do Concelho estão também 

representados nas Feiras, com a disponibilização de stands para o efeito. ____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que para os Cidadãos por Alcanena, não estava em causa a ideal geral de 

cooperação inerente aos projetos, mas os resultados práticos das iniciativas previstas e o 

pouco ou nenhum impacto que trarão para o concelho ou para as populações de Cabo 

Verde ou São Tomé e Príncipe. Agradeceu a explicação apresentada pelo Vereador, 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ___________________________________________   

 ________ Solicitou que os próximos documentos viessem mais explícitos, quanto ao 

objetivo de cada projeto para que sejam percetíveis, embora, e mais uma vez, 

independentemente da explicação, continua se entender qual a mais-valia que cada um 

dos projetos aporta para o Concelho. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de três mil e 

quinhentos euros, a dividir em duas tranches de mil setecentos e cinquenta euros, em 

dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, à ADIRN – Associação de Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte, para comparticipação na componente privada dos projetos 
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de cooperação, ao abrigo da alínea u) do número um, do artigo trigésimo terceiro da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ O pagamento fica condicionado à apresentação das certidões de não dívida, 

devidamente válidas. _____________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. ____________________________  

 ________ 2.h) Comparticipação financeira no Projeto “Modernização 

Administrativa no Médio Tejo (Capital)”. Documento referência oito mil 

quinhentos e trinta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/350.10.600/72. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que vem a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, solicitar a 

transferência de mil duzentos e vinte e oito euros e sessenta e um cêntimos, referente à 

comparticipação financeira no projeto “Modernização Administrativa no Médio Tejo”.   

 ________ Refere-se, na informação que o projeto encontra-se inscrito nos documentos 

previsionais e que a despesa se encontra já devidamente compromissada. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de mil 

duzentos e vinte e oito euros e sessenta e um cêntimos, para a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo referente à comparticipação financeira no projeto 

“Modernização Administrativa no Médio Tejo”. ________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número trinta ao Orçamento e número vinte e nove às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência oito mil duzentos e sessenta e 

três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/34. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.b) Alteração número trinta e um ao Orçamento e número trinta às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência oito mil quatrocentos e oitenta e 

dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de seis a vinte e seis de julho de 

dois mil e dezoito, no valor global de duzentos e dezasseis mil quatrocentos e 

noventa e nove euros e cinquenta e nove cêntimos. Documento referência oito mil 

novecentos e trinta e nove/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/82. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de seis a vinte e 

seis de julho de dois mil e dezoito, no valor de cento e quatro mil seiscentos e 

noventa e dois euros e oitenta e três cêntimos. Documento referência oito mil 

novecentos e quarenta/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/83. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de seis a vinte e seis de julho de dois mil e dezoito - Documento referência 

oito mil novecentos e quarenta e quatro/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/84; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e cinquenta e dois 

mil oitocentos e quatro euros e doze cêntimos, correspondentes às autorizações 

números três mil quatrocentos e oitenta e sete a três mil oitocentos e trinta e nove;_  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de treze mil setecentos e trinta 

e dois euros e vinte e um cêntimos, correspondentes às autorizações números 

duzentos e sessenta e seis a duzentos e oitenta e um. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de seis a vinte e seis 

de julho de dois mil e dezoito - Documento referência oito mil novecentos e 

quarenta e seis/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/85: ________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e sessenta e um 

mil e setenta e nove euros e vinte e nove cêntimos; ____________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de oitenta e oito mil cento e 

oitenta e seis euros e nove cêntimos. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre a que dizia respeito o pagamento efetuado à empresa Templar. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu ser 

respeitante a serviços prestados no âmbito do Festival da Biodiversidade. ____________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia três de 

agosto de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão trezentos e oitenta e 

um mil vinte e cinco euros e dezoito cêntimos, sendo um milhão cento e oitenta e dois 

mil quinhentos e trinta e sete euros e noventa e oito cêntimos de Operações Orçamentais 

e cento e noventa e oito mil quatrocentos e oitenta e sete euros e vinte cêntimos, de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Concurso de Habitação Social - Fogo de tipo T-dois - Bloco quatro 

– Rés-do-chão Esquerdo, número trinta e quatro - Alcanena - Avaliação Social. 

Documento referência oito mil setecentos e oitenta e dois/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/300.30.008/37. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que, na sequência de abertura de concurso de habitação social para o fogo Tipo T-Dois, 

no Bloco quatro – Rés-do-chão Esquerdo, número trinta e quatro, sito no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena, aprovado em reunião de Câmara realizada a vinte e um de maio 

do corrente. _____________________________________________________________   

 ________ Foram apresentadas nove candidaturas, das quais duas foram excluídas ao 

abrigo do disposto na alínea c), do número um do artigo terceiro, do Regulamento da 

Habitação Social do Município de Alcanena. __________________________________  

 ________ No seguimento das visitas domiciliárias efetuadas, e após análise 

económico-social dos processos, foi elaborada a caracterização sócio familiar dos 

candidatos, apresentada na presente informação ________________________________  

 ________ Mais se informa que, em todos os casos, foram tidos em conta os critérios 

para atribuição de Habitação Social no Município de Alcanena, nomeadamente: ______  

 ________ - Carência económica; ___________________________________________  

 ________ - Não possuir habitação própria; ___________________________________  

 ________ - Adequação do Agregado à tipologia do fogo; ________________________  

 ________ - Ser trabalhador por conta de outrem ou aposentado; __________________  

 ________ - As condições habitacionais do agregado; ___________________________  

 ________ - Residir há mais de dois anos no Concelho de Alcanena. _______________  

 ________ Assim, após a avaliação das candidaturas, através dos documentos 

apresentados e das visitas domiciliárias efetuadas, propõe-se a atribuição do fogo de 

tipologia T-três, sito no Bloco doze – primeiro esquerdo, número vinte e três, Alcanena, 

à candidata posicionada em primeiro lugar, na lista de ordenação provisória que se 

encontra apensa à informação mencionada em epígrafe. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara efetuou o 

enquadramento do assunto, referindo que iria ser concedido aos candidatos um período 

de audiência prévia, de dez dias, sendo que, só depois de decorrido esse período, a lista 

de ordenação de candidatos provisória se converteria em definitiva. ________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a lista provisória de 

ordenação dos candidatos ao fogo de tipologia T-Dois, sito no Bloco quatro – Rés-do -

chão Esquerdo, número trinta e quatro, sito no Bairro Timor Lorosae, Alcanena, 

devendo ser concedido aos candidatos um período de audiência prévia de dez dias para 

que, querendo, se pronunciem sobre a mesma. _________________________________   

 ________ 3.2 - Concurso de Habitação Social - Fogo de tipo T-Três - Bloco doze - 

Primeiro Esquerdo, número vinte e três - Bairro Timor Lorosae - Alcanena - 

Contrato e valor de renda. Documento referência oito mil novecentos e trinta e 

sete/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.30.008/21. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição à candidatura ordenada em primeiro lugar, ao concurso de Habitação Social 

– Fogo Tipologia T-Três, Bloco Doze, Primeiro esquerdo, número vinte e três, na 

sequência da aprovação da lista provisória, em reunião de Câmara realizada a dois de 

julho de dois mil e dezoito, considerando que, decorrido o período de audiência prévia, 

não se verificou a existência de reclamações.  __________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, a aprovação da Minuta de Contrato de 

Arrendamento e respetivo valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei 

número oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro.  ________________  

 ________ Mais se propõe a aplicação de uma caução de cem euros, de forma a 

acautelar que a habitação se mantenha em boas condições de habitabilidade, tal como é 

entregue à arrendatária. Em casos de carência económica, a caução será paga em quatro 

prestações, junto ao valor da renda.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição do Fogo 

Tipologia T-Três, Bloco Doze, Primeiro esquerdo, número vinte e três, à concorrente 

ordenada em primeiro lugar, sequência da aprovação da lista provisória, em reunião de 

Câmara realizada a dois de julho de dois mil e dezoito, considerando que, decorrido o 

período de audiência prévia, não se verificou a existência de reclamações. ___________  

 ________ Ratificada a minuta de contrato a celebrar entre a inquilina e o Município de 

Alcanena, o valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei número oitenta e 

um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro e a aplicação de caução de cem euros, 

de forma a acautelar que a habitação se mantenha em boas condições de habitabilidade, 

a pagar em quatro prestações mensais, juntamente com o valor da renda. ____________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 48/2012, de Vítor José Simões Faria 

Rodrigues, para regularização de arrecadações, no prédio situado na Rua Dr. 

Manuel de Arriaga, nº 65, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. (Para apreciação – processo deserto.) __________________________   

 ________ Presente o Processo de Obras número quarenta e oito/dois mil e doze, de 

Vítor José Simões Faria Rodrigues, com referência ao pedido de licenciamento para 

regularização de arrecadações, no prédio urbano situado na Rua Doutor Manuel de 

Arriaga, número sessenta e cinco, em Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo dois mil e cinquenta e oito, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número cento e treze. _______________________    

 ________ Em vinte e oito de fevereiro de dois mil e treze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a entrega de requerimento com o registo número oitenta e 

dois/Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, de cinco de fevereiro de 

dois mil e treze, a esclarecer o seguinte: ______________________________________  

 ________ a) É intenção do requerente proceder à alteração do loteamento número 

dois/oitenta e três, com o alvará número duzentos e cinquenta e sete-A/oitenta e três, de 

modo a viabilizar a regularização do edificado; _________________________________  

 ________ b) O escoamento das águas pluviais será tratado no processo de 

regularização de obras de alteração referentes à arrecadação; ______________________  

 ________ c) É evocado que a serventia é particular por fazer parte de outro artigo com 

o qual confronta dando servidão a outros artigos. _______________________________  

 ________ São ainda entregues termos de responsabilidade referentes à autoria e 

coordenação do projeto de arquitetura, a evocar a alteração ao loteamento número 

dois/oitenta e três, bem como respetiva memória descritiva e planta síntese. __________  

 ________ O presente processo diz respeito à regularização da edificação, pelo que os 

elementos acima enumerados, à exceção do requerimento, terão de ser integrados em 

processo autónomo referente à alteração pretendida ao loteamento número dois/oitenta e 

três, com requerimento adequado a esse processo, pelo que se sugere a suspensão do 

presente pedido de regularização de arrecadações até à efetivação da alteração da 

operação de loteamento em causa. ___________________________________________  
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 ________ Propõe-se o prazo de trinta dias para o requerente iniciar o respetivo pedido 

de alteração de loteamento, devendo ser também entregue: _______________________  

 ________ 1. Planta síntese com as características iniciais aprovadas do loteamento 

número dois/oitenta e três, nomeadamente dos dois lotes; _________________________  

 ________ 2. Planta síntese a propor, nas cores convencionais (Vermelhos e Amarelos) 

com as características dos dois lotes que se pretendem alterar; _____________________  

 ________ 3. Todos os elementos constantes no sétimo da Portaria duzentos e trinta e 

dois/dois mil e oito, de onze de março, para integrar o novo processo de alteração ao 

loteamento, sendo que em caso de não aplicabilidade, deverão ser identificados nesse 

sentido. __  _____________________________________________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Na sequência desta informação técnica, foi o requerente notificado, através 

do ofício número oitocentos e quarenta e seis, de oito de março de dois mil e treze, para 

dar cumprimento ao solicitado. _____________________________________________  

 ________ O requerente foi, novamente, notificado, através do ofício número quatro 

mil oitocentos e três, de nove de dezembro de dois mil e treze, para apresentar os 

elementos contantes da informação técnica acima transcrita. ______________________  

 ________ Em oito de junho de dois mil e dezoito, a Fiscalização Municipal emitiu a 

informação auxiliar número dezassete/dois mil e dezoito, que a seguir se transcreve: ___  

 ________ “Assunto: Regularização de arrecadações. ___________________________  

 ________ Requerente: Vítor José Simões Faria Rodrigues. ______________________  

 ________ Local: Rua Doutor Manuel de Arriaga, número sessenta e cinco, Alcanena, 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____________________________  

 ________ Conforme foi solicitado pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, em visita ao local supra mencionado, não foi possível verificar o estado 

atual da obra, por não ter acesso à mesma. _____________________________________  

 ________ Deixa-se à consideração técnica.” __________________________________  

 ________ Em doze de junho de dois mil e dezoito, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica registada sob o número seis mil 

oitocentos e quarenta e oito, que a seguir se transcreve: __________________________   

 ________ “Acusa-se a informação auxiliar da fiscalização municipal número 

dezassete/dois mil e dezoito a informar que não foi possível verificar o estado da obra, 

por não ter acesso à mesma. ________________________________________________  
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 ________ É incompreensível a informação prestada, uma vez que não houve, até a 

presente data, qualquer resposta ao nosso ofício número quatro mil oitocentos e três de 

nove de dezembro de dois mil e treze (cinco anos), o que se presume que instalações 

têm vindo a ser utilizadas, sem a devida autorização, com agravante dos serviços 

municipais desconhecerem o uso efetivo das mesmas (indústria, serviços ou outra 

utilização).  _____________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se a seguintes diligências: ____________________________  

 ________ 1. Declarar deserto o processo em tramitação nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo; ______________________________________________  

 ________ 2. Verificar da instauração de processo de contraordenação nos termos do 

artigo nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação; _______  

 ________ 3. Diligenciar a adoção das medidas de tutela da legalidade urbanísticas, 

propondo ao requerente o prazo de trinta dias, para apresentar o processo de legalização, 

sob pena de estar sujeito à demolição coerciva. _________________________________  

 ________ 4. A fiscalização municipal deve notificar o requerente para inspeção do 

local e elaborar relatório dos trabalhos realizados sem prévia autorização.” ___________  

 ________ O processo de obras em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a 

fim de ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que o requerente não deu qualquer resposta à notificação efetuada 

através do ofício número quatro mil oitocentos e três, de nove de dezembro de dois mil 

e treze, a Câmara Municipal deliberou informar o mesmo de que é sua intenção declarar 

deserto o referido processo. ________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. _________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 5269/2018, de José Lino Bento Rosa, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Arneiro – Rua João de 

Deus e Travessa dos Penedos e Rua Viana da Mota, nº 9 e 17, em Vila Moreira, da 
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União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação – destaque de 

parcela de terreno) ______________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número cinco mil duzentos e 

sessenta e nove/dois mil e dezoito, de José Lino Bento Rosa, com referência ao pedido 

de destaque de uma parcela de terreno com a área de mil novecentos e noventa e um 

vírgula trinta e oito metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado em Arneiro - 

Rua João de Deus e Travessa dos Penedos e Rua Viana da Mota, números nove e 

dezassete, em Vila Moreira, da anterior freguesia de Vila Moreira, inscrito na matriz sob 

os artigos mil e cinquenta e seis e mil e cinquenta e cinco, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número quatrocentos e sessenta, composto de 

barracão para armazém e atividades industriais com a superfície coberta de setenta e 

nove vírgula sessenta e oito metros quadrados e logradouro com mil novecentos e onze 

vírgula setenta metros quadrados; casa de rés do chão para habitação com a superfície 

coberta de cento e quarenta e oito metros quadrados e logradouro com quinhentos e 

vinte e cinco vírgula quarenta metros quadrados. _______________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número sete mil quatrocentos e quarenta e um, emitida em vinte e seis de junho de dois 

mil e dezoito, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir 

se transcreve: ___________________________________________________________   

 ________ “É submetido o pedido de destaque de parcela inscrito na matriz urbana sob 

os artigos mil e cinquenta e cinco e mil e cinquenta e seis, sob o número quatrocentos e 

sessenta na Conservatória do Registo Predial. __________________________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de mil novecentos e 

noventa e um vírgula trinta e oito metros quadrados inserido em perímetro urbano, cuja 

parcela de terreno tem a área total de dois mil seiscentos e sessenta e quatro vírgula 

setenta e oito metros quadrados. _____________________________________________  

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa a esclarecer as 

características da proposta e respetivas confrontações, a ainda a planta síntese com 

indicação da divisão da parcela (áreas a destacar e sobrante). ______________________  

 ________ O local insere-se dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano conforme referenciado na planta de ordenamento da o aglomerado do Vila 

Moreira. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Dado que a pretensão cumpre o disposto no número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir 

a pretensão.” ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua João de Deus e serventia, do Sul com 

António Antunes Henriques e José Ferreira Nico, do Nascente Complexo Social José 

Policarpo da Silva e do Poente com José Lino Bento Rosa. 

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 6370/2018, de Vítor Hugo Dias Nico, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua das Flores, nº 32 e 

Beco da Rua das Flores, nº 7 e 21, em Vila Moreira, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno; 

informação técnica propõe o indeferimento) _________________________________   

Presente o requerimento registado sob o número seis mil trezentos e setenta/dois mil e 

dezoito, de Vítor Hugo Dias Nico, com referência ao pedido de destaque de uma parcela 

de terreno com a área de quarenta e três vírgula vinte metros quadrados, a destacar do 

prédio urbano situado na Rua das Flores, número trinta e dois, e Beco da Rua das 

Flores, números sete e vinte e um, em Vila Moreira, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob os artigos mil setecentos e oitenta e 

nove e mil setecentos e noventa e três, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número oitocentos e trinta e cinco, composto de: ___________________  

 ________ a) casa de rés do chão para habitação com a superfície coberta de quarenta e 

dois metros quadrados, sita na Rua das Flores, número trinta e dois, e Beco da Rua das 

Flores, número sete; ______________________________________________________  
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 ________ b) anexo para arrecadações com a superfície coberta de quarenta e seis 

vírgula trinta e sete metros quadrados e logradouro com sessenta e sete vírgula sessenta 

e três metros quadrados, sito no Beco da Rua das Flores, número vinte e um. _________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número sete mil novecentos e oitenta e três, emitida em cinco de julho de dois mil e 

dezoito, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de certidão de destaque com área de 

quarenta e três vírgula vinte metros quadrados, referente a prédio inscrito na matriz 

urbana sob o artigo mil setecentos e oitenta e nove e mil setecentos e noventa e três com 

área total de cento e cinquenta e seis vírgula oitenta metros quadrados. ______________  

 ________ Cumpre-me informar: ___________________________________________  

 ________ A proposta vem instruída com peças escritas e desenhadas cujas áreas 

propostas, não coadunam com o descrito na certidão do registo predial, bem como a 

parcela a destacar sequer confronta com a parcela sobrante, pelo que não estão reunidas 

as condições para a certificação da pretensão. __________________________________   

 ________ Em face do exposto, propõe-se indeferir o pedido de certidão.” ___________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Notificar o requerente de que a 

deliberação da Câmara Municipal aponta no sentido do indeferimento, por não estarem 

reunidas as condições para certificar a pretensão, em virtude de as áreas propostas nas 

peças escritas e desenhadas não se coadunarem com o descrito na certidão do registo 

predial, bem como a parcela a destacar sequer confronta com a parcela sobrante, 

conforme referido na informação técnica acima transcrita. ________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais voltará o pedido a nova reunião da 

Câmara Municipal. 
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de Requalificação da Estrada Minde – Serra de Santo 

António: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação (parcial) do Plano de Segurança e Saúde em Obra, para a 

execução da obra (PSSO); ________________________________________________  

 ________ - Comunicação Prévia Abertura de Estaleiro à ACT – Autoridade para 

as Condições de Trabalho; ________________________________________________  

 ________ Documento referência nove mil duzentos e sessenta e quatro/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/300.10.001/6. (Para deliberação). ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação parcial do Plano de Segurança e Saúde em Obra, para a execução da 

empreitada de Requalificação da Estrada de Minde – Serra de Santo António, nos 

termos do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove 

de outubro.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, dar-se conhecimento, por escrito, do Plano de 

Segurança e Saúde em Obra, aprovado (parcialmente) à entidade executante Matos & 

Neves, Limitada, nos termos e para os efeitos do número três do artigo décimo segundo 

do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de 

outubro e ainda para efeitos de contagem do prazo, fixado para a execução da obra, de 

acordo com o número quatro do artigo décimo segundo do referido diploma. _________  

 ________ Dar conhecimento, por escrito, à entidade executante Matos & Neves, 

Limitada, dos elementos a corrigir até ao dia vinte de agosto de dois mil e dezoito. ____  

 ________ Que após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em Obra e antes do 

início dos trabalhos deve comunicar à ACT – Autoridade para as Condições de 

Trabalho a abertura do estaleiro, através do preenchimento de modelo próprio 

disponível no site da ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho que irá 

acompanhado das declarações anexas aplicáveis. _______________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, parcialmente, o Plano 

de Segurança e Saúde em Obra, para a execução da empreitada de Requalificação da 

Estrada de Minde – Serra de Santo António, nos termos do Decreto-Lei número 

duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro. ________________  

 ________ Dar-se conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde em Obra, 

aprovado (parcialmente) à entidade executante Matos & Neves, Limitada, nos termos e 
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para os efeitos do número três do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número 

duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para efeitos 

de contagem do prazo, fixado para a execução da obra, de acordo com o número quatro 

do artigo décimo segundo do referido diploma. _________________________________  

 ________ Dar conhecimento, por escrito, à entidade executante Matos & Neves, 

Limitada, dos elementos a corrigir até ao dia vinte de agosto de dois mil e dezoito. ____  

 ________ Após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em Obra e antes do início 

dos trabalhos deve comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho a 

abertura do estaleiro, através do preenchimento de modelo próprio disponível no site da 

ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho, que irá acompanhado das 

declarações anexas aplicáveis. ______________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada zero cinco/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Requalificação da Estrada Minde – Serra de Santo António: ___________________  

 ________ - Fiscalização da obra; __________________________________________  

 ________ - Coordenação de Segurança e Saúde em Obra.  ____________________  

 ________ Documento referência nove mil duzentos e sessenta e dois/dois mil e 

dezoito/, Processo referência 2018/300.10.001/6. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na sequência da 

adjudicação do concurso público para a realização da Empreitada zero cinco/dois mil e 

dezoito/DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – 

Requalificação da Estrada de Minde – Serra de Santo António, propõe-se que seja 

designado o técnico da DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, José Pedro Marchante Coelho como Diretor de Fiscalização, nos termos do 

Decreto-Lei número trinta e um/dois mil e nove, de três de julho, na sua atual redação e 

nomeado, também como Coordenador de Segurança em Obra, nos termos do artigo 

nono do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de 

outubro. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor questionou, considerando que não 

estava expresso na informação, quem substituirá a pessoa nomeada em casos de faltas e 

impedimentos.  __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

será substituído pela dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Nomeado o técnico da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, José Pedro Marchante Coelho 

como Diretor de Fiscalização, nos termos do Decreto-Lei número trinta e um/dois mil e 

nove, de três de julho, na sua atual redação e nomeado, também como Coordenador de 

Segurança em Obra, nos termos do artigo nono do Decreto-Lei número duzentos e 

setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro, para a empreitada zero 

cinco/dois mil e dezoito/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais – Requalificação da Estrada de Minde – Serra de Santo António. _________  

 ________ 5.3 – Projeto de remodelação da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais do Covão do Feto – Estudo Prévio. Documento referência seis mil 

oitocentos e oitenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/300.10.005/1713. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente, novamente, à reunião a informação mencionada em epígrafe, 

considerando que aquando da votação do ponto, na reunião realizada a dezasseis de 

julho se verificou não existir quórum para a sua votação. _________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação de solução técnica C ponto Dois, considerando-se as 

alternativas propostas pelo projetista, referentes à elaboração do estudo prévio de 

Aquisição de Serviços número Doze/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais/Dois mil e dezassete – Projeto de Requalificação do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais Domésticas de Covão do Feto.  ___________________   

 ________ De acordo como o disposto em Caderno de Encargos, o projetista avaliou 

três soluções distintas e para cada uma delas, apresentou duas sub-soluções distintas, 

conforme constante na informação técnica. Das soluções e sub-soluções apresentadas, 

considera o projetista ser a solução C ponto Dois, a solução mais adequada. __________  

 ________ De acordo com o técnico subscritor da informação, as soluções mais 

adequadas a considerar são as soluções B ponto Um e C ponto Dois, sendo até que esta 

ultima apresenta, já tem parecer positivo por parte da Agência Portuguesa do Ambiente.  

 ________ Sobre o assunto, a Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, a nove de julho do corrente, refere que “o projetista conclui que a 

solução C ponto Dois, que prevê a beneficiação da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais e a construção de plataformas de evapotranspiração, apresenta 

vantagens do ponto de vista técnico e económico. No que se refere à componente 

ambiental, esta solução, com recurso a processos naturais, em que o nível de depuração 

dos efluentes é bastante elevado, reduz significativamente os impactos em caso de 
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descarga de emergência, no entanto, nenhuma das soluções é totalmente isenta de riscos 

de descargas em situações de emergência. Propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

quanto à solução a adotar, sendo que, no seu entendimento seria de optar pela referida 

solução C ponto Dois. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse não ter memória do 

assunto ter sido colocado à deliberação na reunião anterior. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que o 

assunto foi colocado à votação e que, só após tal votação se apercebeu que não existia 

quórum para se poder votar, não tido sido avisada pela Secretaria da reunião de Câmara 

desse facto, considerando que o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires se tinha 

ausentado e os Senhores Vereadores não votaram o ponto, por não terem sido remetidos 

todos os anexos à informação presente à deliberação. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

lamentou que se tivesse deliberado sem todos os documentos terem sido enviados na 

reunião anterior, assim como a precipitação da maioria aprovar uma proposta quando 

não existia quórum, o que de origem a uma deliberação nula. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

não havia quórum porque o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires se ausentou e 

porque não foi advertida de que não havia quórum. No entanto, como podia ser 

verificado agora pela remessa de todos os documentos, não “havia gato escondido com 

rabo de fora”, dado que não havia qualquer pedido de esclarecimentos sobre o assunto à 

votação. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que só analisa os assuntos quando são remetidos todos os documentos que os 

compõem. Se não forem remetidos, não os analisa. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Estudo Prévio 

referente à Aquisição de Serviços número Doze/DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais/Dois mil e dezassete – Projeto de Requalificação do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais Domésticas de Covão do Feto, optando-se 

pela solução técnica C ponto Dois apresentada pelo projetista. _____________________    

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Rancho Folclórico da Gouxaria – Festival de 

Folclore dois mil e dezoito. Documento referência nove mil duzentos e quinze/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/24. (Para deliberação)_________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, no valor de 1500 

€ (mil e quinhentos euros), bem como disponibilização do apoio logístico necessário e a 

cedência de equipamentos e das instalações do Cine Teatro São Pedro, em Alcanena, 

para fazer face às despesas com o Festival de Folclore, que se realiza a vinte e três de 

agosto e acolhimento do Grupo Folclórico da Casa do Povo de São Caetano, Ilha do 

Pico – Açores, na sequência de Acordo de Permuta celebrado entre os dois grupos. ____  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – O Rancho Folclórico da Gouxaria, fundado a vinte e cinco de maio de 

mil novecentos e oitenta e cinco, realiza desde a sua génese, um importante trabalho de 

recolha e preservação do património imaterial e material do concelho de Alcanena, 

nomeadamente, através da recolha e preservação de trajes e utensílios de trabalho e de 

uso diário, bem como, dos cantares, danças e tradição oral popular da região, 

promovendo a sua divulgação nas atuações que vem executando ao longo de todos estes 

anos de existência; _______________________________________________________  

 ________ 4 – O Rancho Folclórico de Gouxaria, realiza no próximo dia vinte e três de 

agosto, mais uma edição do seu Festival de Folclore dois mil e dezoito; _____________  

 ________ 5 - O Rancho Folclórico de Gouxaria, no âmbito da dinâmica que o 

caracteriza, efetuou um Acordo de Permuta com o Grupo Folclórico da Casa do Povo 

São Caetano, Ilha do Pico – Açores, onde se deslocou de dezanove a vinte e cinco de 

agosto de dois mil e dezassete; ______________________________________________  
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 ________ 6 – Resultante do Acordo de Permuta acima descrito, o Rancho Folclórico 

da Gouxaria acolhe o Grupo Folclórico da Casa do Povo de São Caetano, Ilha do Pico - 

Açores, no período de dezoito a vinte e cinco de agosto dois mil e dezoito, para 

participar na edição do Festival de Folclore dois mil e dezoito; ____________________  

 ________ 7 – O Rancho Folclórico de Gouxaria, solicitou, através dos documentos 

referência sete mil quatrocentos e setenta e um/dois mil e dezoito e sete mil seiscentos e 

dois/dois mil e dezoito, o apoio à Câmara Municipal de Alcanena, para comparticipação 

nas despesas associadas à organização deste evento, conforme orçamento anexo; ______  

 ________ 8 - A organização neste evento permite a divulgação e promoção turística do 

concelho em geral; _______________________________________________________  

 ________ Tendo em conta os considerandos acima mencionados, entende a Câmara 

Municipal de Alcanena, atribuir um apoio financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, 

para a comparticipação nas despesas realizada com a organização do Festival de 

Folclore e o acolhimento do Grupo Folclórico da Casa do Povo de São Caetano, Ilha do 

Pico - Açores, pelo serviço que esta associação presta na promoção cultural e dos usos e 

costumes de Gouxaria e do concelho de Alcanena em geral.” ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se, para além 

do apoio monetário, também se iria apoiar com a questão logística. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

informação era clara, quanto ao apoio a prestar, nomeadamente quanto ao apoio 

logístico. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter estado a ler o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, detalhadamente 

e constatou que não encontrava a alínea onde se enquadrava o apoio. Pela leitura 

efetuada o mesmo ia contra a alínea quatro do artigo vigésimo terceiro, do Regulamento 

Municipal de apoio ao associativismo local ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu tratar-

se de um apoio extraordinário, solicitado pela Associação e sobre o qual se efetuou o 

devido enquadramento para ser presente a reunião de Câmara.  ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a atividade não estava já consagrada no Plano de Atividades da 
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Associação, para o ano de dois mil e dezoito, porque se subentendia que existia um 

regulamento que não estava a ser cumprido. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a 

técnica que analisava as candidaturas estava de férias pelo que não conseguia responder 

à questão.   _____________________________________________________________  

 ________ O Regulamento Municipal do Associativismo Local foi aprovado pelo 

Conselho Municipal do Associativismo Local, Conselho, representado por diversas 

coletividades.  ___________________________________________________________  

 ________ Trata-se de um apoio extraordinário porque a dinâmica associativa do 

concelho é imensa. A proposta vem à reunião devidamente enquadrada legalmente. 

Considerando as questões democráticas, ou se vota contra ou se vota favoravelmente. 

Trata-se de uma iniciativa que promove o concelho. _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reformulou a sua intervenção dizendo que, independentemente de fazer ou não parte do 

Plano de Atividades da Associação, não existem critérios definidos para a atribuição do 

apoio. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

não tinha conhecimento se a Coletividade já tinha enquadrado a atividade no seu plano 

de atividades. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao Rancho Folclórico da Gouxaria, no valor de 1500 € (mil e quinhentos 

euros), bem como disponibilização do apoio logístico necessário e a cedência de 

equipamentos e das instalações do Cine Teatro São Pedro, em Alcanena, ao abrigo do 

disposto na alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, para fazer face às despesas com o Festival de 

Folclore, que se realiza a vinte e três de agosto e acolhimento do Grupo Folclórico da 

Casa do Povo de São Caetano, Ilha do Pico – Açores, na sequência de Acordo de 

Permuta celebrado entre os dois grupos. ______________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. ____________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “ Mais uma vez se fala de falta de critérios e 

de dúvidas quanto ao cumprimento do Regulamento Municipal do Associativismo 

Local.” __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara voltou a dizer que 

o Conselho do Associativismo Local era composto por Associações e Coletividades que 

muito bem representavam as restantes. Não tinha memória de alguma delas ter 

levantado alguma questão quanto à falta de critérios na atribuição dos apoios. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor constatou tratar-se de 

uma visão política e que, por mais que uma vez, já alertou para a necessidade do mesmo 

ser alterado. _____________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que o 

Regulamento esteve em consulta pública para propostas de alteração e não chegou ao 

processo qualquer tipo de contributos. ________________________________________  

 ________ Antes de se dar inicio à votação do ponto seguinte, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém por se considerar 

impedido de participar na votação, não por ser parte dos corpos gerentes da 

Associação mas porque participa nela diretamente, enquanto membro da 

Robustuna Afonsina. ____________________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Centro Socio Cultural de Casais Robustos – 

Quadragésimo Aniversário do Centro Socio Cultural de Casais Robustos e 

Trigésimo Aniversário da Tuna Robustuna Afonsina. Documento referência nove 

mil duzentos e setenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/850.10.600/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio financeiro ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, pela 

organização das Comemorações do Aniversário do Centro Socio Cultural de Casais 

Robustos e V Festival de Música Tradicional Portuguesa, a realizar nos dias dezoito e 

dezanove de agosto, no valor de 3.500,00 € (três mil e quinhentos euros), e acolhimento 

da Banda Municipal de Machico – Madeira. ___________________________________   

 ________ Para além do apoio acima referido é também disponibilizado o apoio 

logístico necessário e a cedência de equipamentos e transporte. ____________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, Associação fundada em 

dezoito de agosto de mil novecentos e setenta e oito, tem como objetivo principal a 

promoção cultural, recreativa e intelectual da população, visando a sua formação 

humana integral. _________________________________________________________  

 ________ 4 - O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos integra a Robustuna 

Afonsina, grupo de música tradicional portuguesa de Casais Robustos. ______________  

 ________ 5 – O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, através do seu Ofício com 

a referência três mil novecentos e noventa e sete/dois mil e dezoito, informou a Câmara 

Municipal da dupla comemoração desta Coletividade neste ano dois mil e dezoito, 

nomeadamente, o Quadragésimo Aniversário da Fundação deste Centro e o Trigésimo 

Aniversário da Fundação da Robustuna Afonsina, solicitando apoio financeiro, de 

acordo com orçamento também enviado e que se anexa; __________________________  

 ________ 6 – O Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, a convite da Banda 

Municipal de Machico – Madeira, participou num intercâmbio, que decorreu naquela 

localidade de dezoito a vinte e dois de agosto de dois mil e dezassete, tendo contado 

com o apoio da Câmara Municipal de Alcanena; ________________________________  

 ________ 7 - A Robustuna Afonsina, na sequência do intercâmbio acima referido, irá 

acolher os elementos da Banda Municipal de Machico – Madeira, que participarão nas 

comemorações acima referidas, a realizar nos dias dezoito e dezanove de agosto de dois 

mil e dezoito, e que integra o Jantar Comemorativo do Aniversário do Centro Sócio 

Cultural de Casais Robustos e o V Festival de Música Tradicional Portuguesa; ________  

 ________ 8 - O apoio a esta Associação garantirá a participação da Banda Municipal 

de Machico – Madeira neste intercâmbio, sendo um incentivo para os elementos que 

nele participam, contribuindo também para a divulgação do trabalho de excelência que 

se faz ao nível da música popular na localidade de Casais Robustos, freguesia de Moitas 
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Venda e no Concelho de Alcanena; __________________________________________  

 ________ A importância do apoio a esta Associação vem ao encontro dos objetivos da 

Câmara Municipal, sendo por isso de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário.” ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que a posição a 

tomar sobre o assunto era semelhante à posição tomada na deliberação anterior. _______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

voltou a constatar existir ausência de critérios para a atribuição dos apoios. Existem 

casos em que o apoio solicitado é dado, parcialmente, noutros o apoio é dado na 

totalidade, ou a proporcionalidade dos apoios dados não é idêntica em todos os casos. 

Não se consegue perceber quais os critérios para a atribuição de apoios extraordinários e 

se as atividades para as quais se solicita o apoio se fazem parte, ou não, dos Planos de 

Atividades apresentados pelas Associações. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, pela organização das 

Comemorações do Aniversário do Centro Socio Cultural de Casais Robustos e V 

Festival de Música Tradicional Portuguesa, a realizar nos dias dezoito e dezanove de 

agosto, no valor de 3.500,00 € (três mil e quinhentos euros), e acolhimento da Banda 

Municipal de Machico – Madeira. ___________________________________________   

 ________ Para além do apoio acima referido é também disponibilizado o apoio 

logístico necessário e a cedência de equipamentos e transporte. ____________________  

 ________ O apoio enquadra-se na alínea u), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. 

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém.  _____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Sol do Carvalheiro - 

Associação Cultural, Cívica e Ambiental. Documento referência seis mil seiscentos 
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e cinquenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.003/14. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a Associação SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, Cívica e Ambiental, 

constituída a vinte e três de maio, apresentou uma candidatura pontual, em boletim 

próprio, solicitando apoio para as despesas inerentes à Festa de Tomada de Posse, que 

ocorreu a dez de junho do corrente.  __________________________________________  

 ________ A candidatura enquadra-se no Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, cumprindo o artigo terceiro do referido Regulamento. ______________________   

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de quinhentos euros para fazer face 

às despesas inerentes à Festa de Tomada de Posse, que ocorreu a dez de junho do 

corrente. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor referiu que, no caso em 

apreço, por se tratar de uma candidatura pontual, está enquadrada dentro dos critérios 

definidos no Regulamento Municipal do Associativismo Local. Desejou votos de 

sucesso à nova Associação.  ________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

dizendo não entender a razão pela qual foram solicitados cem euros e foram atribuídos 

quinhentos euros. Continua-se sem perceber os critérios para atribuição de apoios 

pontuais e extraordinários. No entanto uma vez que cumpre com os requisitos do 

Regulamento Municipal de apoio ao associativismo local, vota favoravelmente, 

lamentando mais uma vez que o mesmo não espelhe critérios de atribuição para os 

apoios solicitados.  _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que o 

principal critério para a atribuição dos apoios é o dinamismo e a missão que as 

Coletividades do Concelho de Alcanena têm. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio de quinhentos euros, à Associação SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, 

Cívica e Ambiental, para fazer face às despesas inerentes à Festa de Tomada de Posse, 

que ocorreu a dez de junho do corrente, ao abrigo do artigo terceiro do Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local. _____________________________________________  
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 ________ 6.4 – Projeto Portas Abertas – Adenda ao Protocolo celebrado com o 

CAORG – Centro de Artes e Ofício Roque Gameiro. Documento referência cinco 

mil duzentos e noventa e três/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/150.20.300/21 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a Adenda ao Protocolo celebrado com o 

CAORG - Centro de Artes e Ofício Roque Gameiro, referente ao projeto Portas 

Abertas, cuja minuta foi aprovada na reunião de Câmara realizada a quatro de junho de 

dois mil e dezasseis. Vem agora, para ratificação alteração à minuta, considerando que a 

data de início da adenda foi em junho e não em julho como referido.  _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a Adenda ao Protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e o CAORG - Centro de Artes e Ofício Roque 

Gameiro, referente ao projeto Portas Abertas, devidamente corrigida quanto à data de 

início do projeto. _________________________________________________________   

 ________ Às dezasseis horas e quinze minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


